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			A complexidade socioambiental em foco


			 


			Léo Peixoto Rodrigues


			Rafael Braz


			Camila Dellagnese Prates


			 


			A relação entre sociedade e natureza tem ocupado muitos pensadores ao longo da história. E ganha contornos mais nítidos no Pós-Segunda Guerra Mundial, quando a relação supracitada se vê mediada pela ciência, tecnologia e pelos efeitos da industrialização. Os efeitos desta tríade no ambiente ganham repercussão com a atuação e com a denúncia de ambientalistas (como Rachel Carson) ou pela formação de movimentos e instituições internacionais (como o Clube de Roma), que estavam pensando os limites do crescimento econômico e industrial. Na década de 1970 essa movimentação social deixou nítido que o ritmo de destruição sob o qual a natureza estava submetida estava gerando efeitos ambientais e sociais que provocaram muitos descontentamentos em diferentes grupos sociais, movimentos e organizações.


			Neste mesmo período, uma importante contradição também estava posta: por um lado, a ampliação e a legitimação de uma política econômica que se tornou hegemônica, a qual se regulava pelo princípio do crescimento econômico ilimitado; por outro, e, ao mesmo tempo, crescia de maneira significativa a crítica intelectual contra este projeto de desenvolvimento (Furtado, 1982; Mendès, 1980; Castoriadis, 1980). Não demorou muito para surgir certa associação entre a observação da degradação ambiental global e sua estreita relação com esta contradição. Tal aproximação, constituída também por uma miríade de fenômenos históricos, econômicos e sociais, iria desaguar na construção da ideia do desenvolvimento sustentável. Esta noção ganha projeção e logo começa a ficar perceptível a polissemia direcionada a ela. Assim, o desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em que recebe duras críticas, também incita defesas das mais diversas, sendo uma ideia que permanece em debate e sendo acionada até hoje.


			Um dos colaboradores deste livro (e uma das principais referências no debate socioambiental), Enrique Leff, evidenciou a polêmica sobre a pretensa sustentabilidade do desenvolvimento capitalista – neste caso, um “Capitalismo Verde1” – que se translada em torno do conceito de desenvolvimento sustentável e de sustentabilidade:


			O discurso da “sustentabilidade” leva, portanto, a lutar por um crescimento sustentado, sem uma justificação rigorosa da capacidade do sistema econômico de internalizar as condições ecológicas e sociais (de sustentabilidade, equidade, justiça e democracia) deste processo. A ambivalência do discurso da sustentabilidade surge da polissemia do termo sustainability, que integra dois significados: um, que se traduz em castelhano como sustentable, que implica a internalização das condições ecológicas de suporte do processo econômico; outro, que aduz a durabilidade do próprio processo econômico. Neste sentido, a sustentabilidade ecológica constitui uma condição da sustentabilidade do processo econômico. [...] Neste processo, a noção de sustentabilidade foi sendo divulgada e vulgarizada até fazer parte do discurso oficial e da linguagem comum. Porém, além do mimetismo discursivo que o uso retórico do conceito gerou não definiu um sentido teórico e prático capaz de unificar as vias de transição para a sustentabilidade. (Leff, 2015, p. 19-21)


			Deste modo, um dos principais motores de todo o complexo de questões socioambientais – de ontem e de hoje – reside justamente no âmbito econômico. Os países desenvolvidos estão dedicados aos seus respectivos processos de desenvolvimento econômico, juntamente com a China – e suas taxas absurdas de crescimento como um fenômeno ainda não visto até então – formatam um eixo internacional que promove uma significativa alavancagem da economia mundial, ainda que num movimento desigual e duradouro. Mas, como numa economia capitalista tudo tem um preço, o valor a ser pago por este ritmo econômico foi, dentre outros, o aumento significativo das emissões totais de carbono. Incluso no termo “dentre outros”, utilizado anteriormente, estão fenômenos sociais, como aumento na desigualdade social, fomento da industrialização de agrotóxicos, alterações das legislações para “flexibilização” ambiental, dentre outros, que carregam o risco semântico de resumir e/ou encobrir outros fenômenos socioambientais tão importantes quanto.  O catálogo destas questões, além de assustador, tem todas as características para adentrar ao rol dos grandes desafios do século XXI.


			Dentre elas, das mudanças significativas nos ritmos de chuva e suas derivações no ciclo de estiagem – provocando inundações e tempestades mais frequentes e irregulares em determinados locais, enquanto outros locais entram em regimes de seca cada vez mais frequentes e duradouras – até o derretimento de geleiras e o aumento das temperaturas médias globais.


			Se fosse possível escolher apenas uma questão social e sociológica para o futuro, certamente a equação entre crescimento econômico e preservação ecológica estaria, sem sombra de dúvidas, entre as opções para a composição dos grandes desafios/problemas do futuro próximo.  Quanto mais a percepção se volta para este universo, questões surgem, quase que como uma progressão geométrica apocalíptica. Por exemplo, o debate cada vez mais recorrente, importante e conflituoso da seara energética nos mostra que projetos que antigamente pareciam apenas um processo simples e inofensivo de construção de barragens hoje emergem como um tema problemático no que tange à interface entre sociedade, ambiente e economia. Ou ainda, o avanço tecnológico e o desenvolvimento de novos componentes eletrônicos que promovem uma necessidade cada vez maior de uma atividade antiga e também controversa, para não dizer problemática: projetos extrativistas minerários.


			O dilema do desenvolvimento não se restringe aos temas anteriores, ele se insere na correlação entre meio ambiente e saúde. Nela, as pautas econômicas são envoltas em outras controvérsias, como demonstrado pela pandemia. Por exemplo, os alertas da ONU sobre a frequência de novas doenças que surgem com os avanços das atividades desenvolvimentistas:


			O relatório publicado pela ONU em seu Environment Program indica que a ascensão de doenças transmitidas de animais para humanos aumentou à medida que as atividades econômicas destroem os habitats ainda selvagens, incentivando processos evolutivos mais rápidos, em vista que os patógenos se espalham facilmente para o gado e os seres humanos. Nos últimos cinquenta anos diversas doenças infecciosas zoonóticas se espalharam após saltar de animais para humanos. Foi assim com o HIV/AIDS nos anos 1980, hospedeira de grandes símios, a gripe aviária de 2004-07 e a gripe suína de 2009, a SARS causada por um vírus do tipo corona, proveniente dos morcegos, assim como o Ebola. A maioria dos animais possui uma quantidade de bactérias e vírus que potencialmente podem provocar doenças, a sobrevivência evolutiva do patógeno depende da infecção de novos hospedeiros, sendo necessária a transmissão a novas espécies. (Vergara, 2020, p. 68)


			É neste sentido que se percebe a complexidade contemporânea dos debates socioecológicos. Das mudanças climáticas à expansão das doenças infecciosas zoonóticas, dos dilemas do desenvolvimento sustentável às constantes crises econômicas em países subdesenvolvidos, da crise hídrica ao aumento das demandas energéticas, dos bens comuns à privatização, do bem viver à sociedade consumista, todos os temas que são possíveis de serem invocados impõem dificuldades teóricas e práticas das mais diversas.


			Foi justamente este mosaico de temas tão complexos e interligados que motivou a organização desta coletânea. Os capítulos aqui reunidos se debruçam em problemas sociais que dialogam com os novos rumos do pensamento socioambiental contemporâneo. Adentram, especialmente, nos territórios e territorialidades da América do Sul. A proposta, dos autores que aderiram ao projeto é a de contribuir para ressignificar a sociologia ambiental brasileira e latino-americana, direcionando olhares teórico-metodológico e empírico a novas abordagens, a novos temas, a novos desafios, nos quais prática e teoria possam ser revigoradas, revitalizadas. A contribuição desta coletânea é de reunir estudos que experimentam ir além das abordagens e temáticas largamente utilizadas na sociologia para explicitar o lugar da questão ambiental, visando romper certos paradigmas estabelecidos, mas que por certo contribuíram sobremaneira ao avanço deste ramo disciplinar sociológico.


			Quando se propõem novos horizontes (cognitivos) à reflexão que articula ambiente e sociedade, tem-se em mente o desafio de mapear e encontrar modelos outros que instiguem a compreensão às questões postas (e impostas) pelos desafios socioambientais e tecnocientíficos atuais. Portanto, a empreitada aqui estabelecida quer transgredir, necessariamente, os limites teórico-epistemológicos do pensamento socioambiental contemporâneo, buscando na própria riqueza e diversidade da reflexão sociológica (e em seus recursos transdisciplinares) elementos que possibilitem repensar as relações natureza-sociedade.


			Em última instância, propõe-se repensar não apenas a trajetória da Sociologia Ambiental como uma vertente específica da Sociologia – independente, preocupada com sua constituição eclética refletindo questões que vão desde os impactos ambientais do século XX à formação dos movimentos ambientais (Ferreira, 2006), ou mesmo a necessidade do diálogo com outras áreas do conhecimento – e sim, (re)pensar a teoria social e sua interface com as questões ambientais contemporâneas. Não seria exagero pensar que houve sim uma verdadeira revolução epistêmica que se abateu sobre as Ciências Sociais (Santos, 2010; Quijano, 2005) e sobre a Sociologia Ambiental, diante dos desafios e problemas impostos ao conhecimento e à prática cotidiana provenientes da problemática ecológica.


			Ao olhar nesta direção da complexidade das questões ambientais – seja pelos problemas e dilemas epistemológicos, seja pela formatação de novos “objetos” e fenômenos de pesquisa, ou seja, pelas múltiplas possibilidades teórico-metodológicas – os nove capítulos que compõem este livro buscam dar conta de alguns fragmentos desta miríade de problemáticas que afrontam o pensamento socioecológico contemporâneo.


			Os estudos passam, em maior ou menor medida, pela necessidade de pensar a constituição da crise ambiental contemporânea, que não se restringe puramente aos fenômenos naturais; em grande medida, só podem ser interpretados por uma lente que considera, necessariamente, a configuração socioeconômica e política que perpassa a dimensão ecológica. O que se quer dizer com isso é que as questões ambientais se configuram através de um duplo processo: por um lado, a crise geral pela qual passa o conhecimento contemporâneo; e por outro, uma crise persistente nas formas como as diferentes sociedades humanas desenvolvem e reproduzem os seus modos de apropriação do mundo e dos recursos naturais. Ou ainda, os desafios e dificuldades ao abordar a tendência contemporânea de separar – e legitimar a dicotomia – entre aqueles que tendem a ser considerados fenômenos sociais e os fenômenos da natureza. Neste último caso, surge também o grande desafio sociológico de desconstruir o posicionamento dicotômico entre Sociedade e Natureza, e propor avanços na integração destes dois universos diante da temática ecológica. A constituição do horizonte cognitivo contemporâneo, que insiste em separar dimensões, sistemas e processos, será alvo de diferentes estudos e críticas aqui reunidos.


			O primeiro capítulo deste livro transita justamente no seio destas questões apontadas acima. Enrique Leff, um dos principais representantes do pensamento social contemporâneo e autor do primeiro capítulo que abre esta coletânea, caminha na direção desta desconstrução epistemológica e teórica. Para o autor, muitas correntes e chaves analíticas que buscam o “objeto” socioambiental não apresentam nenhuma alternativa viável à racionalidade moderna. E não o fazem justamente por uma limitação de fundo: para abordar qualquer tema socioambiental seria necessário, inicialmente, reconhecer e demonstrar como o próprio conhecimento está em crise. E diante deste cenário, propõe-se não somente uma mudança do conhecimento como também sugere-se alternativas outras à Sociologia Ambiental.


			No primeiro caso, a racionalidade ambiental emerge como uma crítica da racionalidade ocidental moderna e como um aparato cognitivo com vistas à construção social efetiva de um futuro mais sustentável; aqui a ação política, as perspectivas teóricas e outras formas de saber trabalham juntas na modelagem de um novo paradigma. No segundo caso, a Sociologia Ambiental transita por novos programas, pela criação de novas disciplinas e pela necessária “ecologização” do pensamento através da episteme ambiental. E claro, esta propositura possui ainda outras agendas muito bem exploradas pelo autor ao longo deste trabalho inédito em língua portuguesa.


			No segundo capítulo, Didier Debaise – pesquisador da Universidade Livre de Bruxelas e do Fundo Nacional de Pesquisa Científica da Bélgica, dentre outros – traz uma excelente provocação sobre o “vivo”. Ao abordar especulativamente a questão da vida, ele desenvolve de maneira fundamental vários outros conceitos – ora derivados ora dependentes – da própria noção de vida; neste caso, qualquer citação aos temas referentes às sociedades vivas, ambiente, ciência, tecnologia e inovação não podem perder o ponto de vista original e originário de tais debates, que é justamente a compreensão sobre o que é a vida; o que é vivo. Dider, ao mesmo tempo colega e colaborador de Isabelle Stengers, aborda algumas discussões da referida autora em diálogo com o filósofo britânico Alfred North Whithead (1978), e nos conduzem por estes debates. Entretanto, sugere-se que tais questionamentos poderiam, sim, ser complementados por questões pragmáticas: como um indivíduo e uma coletividade existem; como sobrevivem e se reproduzem. É, basicamente, fugir de falsas questões para compreender como sociedades vivas emergem, se definem e persistem. Questões muito adequadas para o século XXI, que será marcado, no mínimo, por múltiplos desafios às sociedades humanas diante de problemas ecológicos cada vez mais graves e amplos.


			Adiante, no capítulo intitulado “Teorias socioecológicas e abordagens de problemas socioambientais: epistemes e racionalidades plurais”, o professor Dimas Florian busca não somente uma nova denominação disciplinar, mas um projeto epistêmico diferenciado. A denominação “Socioecológica” indica a hibridização disciplinar entre ciências humanas e ciências da natureza para transitar na interconexão entre sistemas naturais e sistemas sociais. E vai mais adiante: significa também uma tentativa de superação de um modelo cognitivo diferenciado daqueles que ficam restritos às fronteiras disciplinares e acadêmicas. A realidade é plural a partir do momento em que se constata que cada cultura atribui sentido à sua realidade; e a diversidade cognitiva e subjetiva é signatária de uma multiplicidade de racionalidades. Este mosaico fica ainda mais interessante quando transplantado para a problemática socioambiental, postulando uma necessidade de revisão dos fundamentos epistêmicos para abordar a complexidade socioecológica, que demanda um conhecimento também complexo, também socioecológico.


			O capítulo quarto segue nos debates epistêmicos, desta vez, buscando outra fronteira de análise: aquela entre sociologia ambiental, tecnologia e estudos sociais da ciência. Ao mesmo tempo em que se observa a diversidade e a complexificação das relações sociais, a ciência também avança em sua complexidade, com o consequente surgimento de ideias e soluções as mais variadas, muitas vezes divergentes. E esta diversidade de posicionamentos teóricos e metodológicos atinge também a arena dos debates ambientais mediante a constituição de alternativas outras sobre a preservação de recursos naturais, sobre o crescimento econômico, dentre outros. Para os autores, este cenário exige um esforço cada vez mais recorrente aos atores sociais para dar conta das informações produzidas em campos científicos cada vez mais especializados e em transformação. As arenas epistêmicas, onde se debatem a temática socioambiental contemporânea, será um dos objetos de reflexão, a partir do momento em que novos problemas e descobertas científicas se misturam às intervenções do campo político, gerando novas redes de significados, múltiplas controvérsias e diferentes alternativas no trato das externalidades ambientais. Ou seja, a conexão entre atores políticos, valores e interesses vão ao encontro das descobertas e dúvidas científicas no trato da relação sociedade/natureza, num movimento de complexificação bastante significativo.


			O trabalho intitulado “O novo mito do desenvolvimento” faz uma conexão entre as questões mais teóricas referentes ao binômio meio ambiente/desenvolvimento e temas políticos da realidade brasileira a partir das eleições de 2018. Aqui o foco é desvendar o modelo de racionalidade vigente na política econômica e na arena política brasileira no que tange às propostas de desenvolvimento econômica e sua relação com as questões de proteção ambiental, neste caso, a falta de proteção que foi institucionalizada pelo governo federal eleito em 2018. Para tanto, o autor retoma alguns impasses e debates sobre a dinâmica do desenvolvimento, especialmente aquelas de viés mais crítico, as quais já demonstravam que o desenvolvimento apregoado e promovido por países desenvolvidos no século XX teria poucas condições de concretude nas nações subdesenvolvidas, dentre elas, aquelas da América Latina. Ao retomar algumas discussões clássicas nessa direção, ao mesmo tempo em que se pretende fazer uma homenagem a Celso Furtado – retoma-se uma importante discussão do referido intelectual brasileiro para demonstrar que o Brasil propôs um novo modelo de desenvolvimento – porque é, antes de mais nada, um modelo cognitivo e de representação sobre o meio ambiente – que considera a dimensão da natureza como um impeditivo ao ideário de desenvolvimento a qualquer custo. E aqui, o autor também busca sistematizar algumas engrenagens empíricas da realidade social que fundamentam a tentativa de legitimar uma racionalidade que se constitui como antiambiental e que apregoa uma proposta desenvolvimentista, que no final das contas não passa de mais um mito; ou, o novo mito do desenvolvimento. A crítica de Celso Furtado (1982) às premissas do desenvolvimento tinha toda a razão de ser e ainda permanece atual; e tal modelo de crescimento agora se assenta em uma nova premissa, que nada mais é que a revisão de antigas representações sobre o mundo natural – ao escolher seu inimigo número um: a natureza.


			O sexto capítulo tem duas importantes contribuições ao debate socioambiental. A primeira reside no fato de fazer uma sistematização crítica de diferentes teorias e chaves analíticas que compõem a trajetória da Sociologia Ambiental. No segundo momento, os autores demonstram os limites da ciência tradicional, ao mesmo tempo em que trazem as contribuições da ideia de complexidade e de fluxo para pensar as relações entre ser humano e realidade. Esta proposição também indica a necessidade de pensar os limites e a ausência do pensamento moderno no trato da interface entre ecologia e sociedade, essencialmente complexa. Intelectuais, como são chamados aqui, para reconhecer que a(s) realidade(s) é (são) essencialmente plural(is) e as múltiplas conexões socioambientais apontam para a correlação entre vida individual, a dimensão subjetiva do ator, a realidade política, econômica e ambiental. Em última instância, os autores do artigo levantam o questionamento fundamental sobre a (im)possível existência de uma natureza – e de uma ideia e natureza – com eventuais porta-vozes e/ou representantes.


			A próxima contribuição, ao mesmo tempo em que remete aos resultados de uma pesquisa empírica de fôlego sobre o panorama de alguns dos programas de pós-graduação em ciências ambientais no Brasil, os autores retomam as questões referentes à epistemologia e à complexidade ambiental. E desta vez com uma especial preocupação com o tema da interdisciplinaridade. Este tema está em diálogo com o contexto das ciências ambientais e da Sociologia Ambiental, considerando especialmente a especificidade epistêmica desta variante sociológica. A necessária complexidade do conhecimento diante dos fenômenos socioambientais também encontra reverberação no contexto das políticas oficiais de fomento à ciência; e no processo de criação e institucionalização de programas de pós-graduação em Ciências Ambientais de matriz multidisciplinar.


			O último capítulo desta coletânea encerra o objetivo de promover um amplo passeio epistêmico, teórico e metodológico na interface entre sociedade e natureza. E para tal, conta-se com uma pesquisa que promove a discussão entre mudanças climáticas e o conceito de justiça climática e intergeracional para pensar os usos do solo e a territorialidade da Mata Atlântica no Estado da Bahia (Brasil). Como muitos impactos socioambientais já ocorrem, as medidas de adaptação são mecanismos fundamentais e complementares aos tradicionais debates sobre mitigação. E nesta direção, os autores trazem à tona a necessidade de pensar algumas questões como a herança intergeracional de problemas e impactos resultantes da degradação ambiental. Em última instância, a preocupação reside em debater a preservação de patrimônios socionaturais e dos direitos fundamentais de diferentes agrupamentos humanos e das futuras gerações. Uma necessidade urgente que perpassou todo este livro e está presente como uma das grandes questões do século XXI.


			A diversidade desta obra retrata os múltiplos aportes voltados ao território, remete às territorialidades, ao bem-viver, às ressignificações dos fenômenos sociais e ambientais com base em novos e/ou tradicionais ordenamentos culturais, às diversidades ontológicas, a outras racionalidades, ao agir político, dentre muitos outros fenômenos. Busca-se por novos padrões de conhecimento (e reconhecimento) que envolvam dinâmicas complexas para lidar com a ordem contemporânea. Ordem que, se por um lado, está vis-à-vis com diferentes estados randômicos, com um futuro de incertezas e instabilidades sociais, políticas, econômicas e tecnocientíficas; de outro lado não admite mais uma secção determinística dos entrelaçamentos que compõem a unidade socioambiental e tudo que nela habita e se manifesta como entidade interativa.


			É a partir deste prisma que orienta o olhar para os fenômenos socioambientais, como uma complexa textura quase unitária, que se propõe a (re)pensar e (re)organizar novas perspectivas e novos meios de produção e de acesso dos/aos conhecimentos científicos e não científicos – e obviamente, seus usos sociopolíticos e econômicos. Tudo isto considerando as múltiplas dimensões constitutivas do mundo contemporâneo e os desafios propostos pela complexidade socioambiental de hoje e de amanhã.
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			Notas


				

					1.  Tal adaptação sistêmica e ecológica do capitalismo provocou bastante ruído nos debates: “O pretenso capitalismo verde não passa de uma manobra publicitária, de uma etiqueta que visa vender uma mercadoria, ou, na melhor das hipóteses, de uma iniciativa local equivalente a uma gota de água sobre o solo árido do deserto capitalista” (Löwy, 2014, p. 46). 


				


				







			1. Sustentabilidade e racionalidade ambiental  - em direção a “outro” programa de sociologia ambiental2


			 


			Enrique Leff


			Tradução de Alejandro Maldonado Fermín3-4


			Introdução


			As ciências sociais têm se constituído no molde da cientificidade estabelecida pelo método cartesiano e dentro do modelo de racionalidade teórica e prática das ciências modernas. A partir de Kant foi traçada uma divisão entre ciências naturais nomológicas e factuais, e ciências sociais que, sem conseguir legitimar um estatuto epistemológico próprio, têm tido um desenvolvimento subordinado à “lógica da descoberta científica”, seguindo os critérios de falseabilidade e de verificacionismo dos seus conhecimentos objetivos (Popper, 1973).


			Com a emergência do humanismo, entre o fim do século XVIII e começo do XIX, operou-se uma virada na ordem das ciências sociais: o cogito cartesiano foi deslocado do seu lugar de privilégio, bem como o idealismo transcendental de Kant – já não se trata da possibilidade de uma ciência natural, mas da possibilidade de uma ciência do homem. Nesta virada epistemológica, as ciências humanas recebem seus modelos constitutivos e se inscrevem dentro da episteme das ciências modernas. Da biologia, essas ciências humanas tomam as noções de função e norma; da economia política, as de conflito e regra; da filologia, as de significação e sistema (Foucault, 1966; 2009). Nesta ruptura do pensamento na modernidade surge uma indagação sobre o mundo: uma analítica da verdade e um questionamento crítico que nasce com o Iluminismo da razão5-6.


			Nesta disjunção entre o que pode ser pensado na analítica da verdade e representado na consciência, e aquilo que se subtrai na forma do impensado, na história das ciências, ocorre o que se tem chamado de serendipidade – a descoberta de algo imprevisível no interior do olhar que cerca um paradigma “normal” do possível. O cerco panóptico das ciências sociais – seu olhar focado no progresso sem limites – apagou do seu horizonte a previsão da crise ambiental gerada pelo comportamento normalizado e racionalizado da sociedade.


			A crise ambiental irrompe nos anos de 1960 e 1970 do século XX, como uma crise do conhecimento que construiu um mundo insustentável7. Dessa crise emerge um saber ambiental que questiona o modelo da racionalidade da modernidade. Em conformidade com os princípios de incerteza e complexidade, o pensamento utópico e a ética da alteridade; questiona o pensamento linear e mecanicista, assim como o logocentrismo das ciências e sua aspiração a uma verdade objetiva decorrente da identidade entre teoria e realidade (Leff, 1998; 2006).


			A partir de uma epistemologia ambiental (Leff, 2001), o sentido das ciências sociais não se desprende da sua lógica interna diante de um objeto predeterminado de conhecimento derivado de uma realidade objetiva. Nessa perspectiva ambiental, as ciências sociais não apenas propõem o entendimento de situações cambiantes na sociedade, mas o caráter do conhecimento que dê conta da realidade social e de sua incidência nos processos sociais. Além de indagar sobre os fundamentos do conhecimento sobre o social, a epistemologia ambiental questiona os efeitos das ciências – e das ciências sociais – na construção da realidade social nos seus vínculos e transformações da natureza e na perspectiva de uma ordem social sustentável.


			A corrente dominante da sociologia ambiental emergente orienta o seu programa de investigações a partir do propósito de contestar o dictum durkheimiano que assegura que as causas dos fatos sociais devem ser buscadas em outros fatos sociais – isto é, de uma sociologia autocentrada no social – para explorar suas inter-relações com a natureza. Este ensaio se propõe a aventurar-se além da ruptura epistemológica com a ciência social dualista e pré-ecológica, com o intuito de situar à sociologia dentro de uma episteme ecologista. A epistemologia ambiental busca também instaurar a interdisciplinaridade entre ciências sociais e naturais para abordar temas e resolver problemas socioambientais complexos. O saber ambiental não é uma ciência geral das relações sociedade-natureza. A epistemologia ambiental tem como propósito desconstruir os paradigmas científicos derivados da racionalidade da modernidade – a racionalidade teórica e instrumental, econômica e jurídica – que guiam os destinos da sociedade, para compreender a sua incidência na crise ambiental. Ao mesmo tempo, a epistemologia ambiental procura orientar a construção de conhecimentos e saberes para a sustentabilidade8. Nesse sentido, aponta para “outro” programa de sociologia ambiental.


			1.1 Pensamento sociológico, modernidade e crise ambiental


			A fundação da sociologia ambiental em voga partiu da preocupação em dar conta dos fatores naturais que afetam os fatos sociais. A possível fundação desta “outra” sociologia ambiental remete a perguntas fundamentais: 1) por que e de que maneira a crise ambiental defende a necessidade de refundamentar a sociologia frente aos dilemas, os desafios e as perspectivas de sustentabilidade?; 2) Qual é o caráter ontológico e epistemológico dessa crise que nos leva a reconsiderar nossas concepções de mundo: os modos de pensar, conhecer, perceber, sentir e imaginar o mundo e de viver os mundos da vida; as formas de organização e estilos de vida das sociedades humanas; os modos de produção, as práticas produtivas, as relações de poder, as ações sociais e os valores éticos; enfim, a racionalidade que estrutura e dá sentido à organização social?


			As ciências sociais na modernidade não têm se configurado como um mero reflexo, na teoria, de uma naturalidade de ordem econômica; das estruturas e funções de ordem social; da dinâmica e do conflito da mudança social; das formas de governo e os problemas da vida cotidiana nesse período da história. O pensamento sociológico, forjado no molde da modernidade, tem se inscrito dentro das formas de pensamento, no modo de produção de conhecimento e nas estratégias de poder no saber da sociedade que o gerou. Nas diferentes etapas do pensamento sociológico (Aron, 1967), as formas de entendimento da ordem social têm legitimado leis, conduzido políticas, orientado ações, estabelecido práticas e julgado comportamentos. A sociologia tem indagado as anormalidades da sociedade, mas não sem antes ter estabelecido a norma da ordem social que serviu para explorar, dominar, excluir e penalizar as condutas patológicas (Canguilhem, 1966, 1971; Foucault, 1975).


			Levada pelo impulso da ciência moderna para emancipar o espírito humano da tutela da teologia e da metafísica, a filosofia positivista de Augusto Comte, bem como a teoria da utilidade marginal de Vilfredo Pareto e o estruturalismo funcionalista de Talcott Parsons (1951), foram estabelecendo a normalidade da ordem social, os critérios da sua organicidade, sua produtividade e sua eficácia. Os paradigmas das ciências sociais foram, assim, configurando e legitimando a racionalidade do Estado moderno. O pensamento dialético buscou emancipar-se da racionalidade positivista e estabelecer a supremacia da ciência da história sobre as ideologias que serviam de base às ciências sociais. Desta maneira, Marx (1965) estabeleceu os princípios teóricos para pensar o “todo social” como uma articulação entre processos – transcendendo a alienação de um pensamento do social como uma relação entre coisas –, para entender a dinâmica da história – o progresso econômico, a inovação tecnológica e a transformação social – como um efeito da luta de classes.


			Armadas com as ferramentas da metodologia científica dualista – da observação e a prova objetiva –, as ciências sociais esqueceram-se da condição do sujeito da ciência e a subjetividade do ator social. O pensamento sociológico orientou-se à praticidade do ordenamento social, que finalmente converteu a racionalidade moderna em um processo de racionalização social – os “processos sem sujeito” apontados por Althusser e convertidos nos objetos das ciências sociais – seja na preeminência do estrutural-funcionalismo nas ciências sociais, como no desenvolvimento econômico baseado na ideologia liberal – a liberdade do mercado e o espírito empresarial –, na qual se conjuga o individualismo metodológico das ciências sociais como suporte da racionalidade econômica e jurídica da modernidade.


			As teorias sociológicas da modernidade buscaram dar respostas aos grandes problemas do seu tempo: a dialética da exploração e a mudança revolucionária; a constituição do Estado-Nação, a racionalidade moderna e a estabilidade da estrutura social; as estratégias de poder e o domínio político, as mudanças culturais e os desvios da normalidade social. No entanto, os paradigmas das ciências sociais desconsideraram as condições ecológicas nas quais a sociedade se desenvolve:


			Historicamente, a escolha das grandes dimensões analíticas na ciência social […] tem sido feitas sem referência a considerações ecológicas: a noção hegeliana sobre a racionalidade encarnada pelo Estado; a visão marxista sobre a luta de classes como “motor da história”; os estágios “naturais” de desenvolvimento de Comte; os “ótimos” de Pareto […]. Consequentemente, na interface vital homem-ambiente, a análise de vínculos entre fenômenos do ambiente natural e a atividade socioeconômica humana é radicalmente incompleta […]. Como resultado, as metodologias de investigação tendem a ser, ora ad hoc […], ora indesejavelmente rígidas para sua aplicação a fenômenos do “mundo real” […]. Uma boa parte da teoria sociológica está orientada à estrutura e não aos processos, e tende a focar-se nas instituições. Isso tem levado a três problemas específicos: os de estabilidade e mudança, de fronteiras e inflexibilidade. A sociologia tem dificuldade para abordar a mudança, porque seus modelos têm sido estáticos e suas aproximações aos processos de transformação social têm sido apriorísticos. Tem havido problemas com as fronteiras, porque a ênfase nas instituições tem levado a uma tendência a enfocar nos processos dentro e entre elas, e a ignorar a riqueza das interações informais […], frequentemente tem sido incapaz de explicar fenômenos bem comprovados, porque não se enquadram dentro de nenhum de seus paradigmas explicativos. (Walker, 1987, p. 760-774)


			Na era da globalização, a crise ambiental não é o único problema emergente de escala planetária. Junto com o risco ecológico e a degradação socioambiental, surgem novos conflitos e se agudizam velhos problemas sociais: o choque entre culturas, o fundamentalismo ideológico-político, a violência social e o terrorismo; a insegurança alimentar, a desigualdade social e a pobreza; a corrupção da sociedade e a narcotização da economia e da política; a equidade de gênero, os novos direitos humanos, o pensamento ecológico e complexo. O que está em jogo na globalização não é só restrito ao crescimento e à estabilidade da economia baseada no progresso científico-tecnológico, mas também os problemas de comunicação, energia, risco, tradições, família e democracia (Giddens, 2000).


			A degradação socioambiental adquire um caráter global. Não se trata simplesmente da passagem da era do progresso à era ecológica do risco (Beck, 1992; Luhmann, 1993), da transição da episteme estruturalista a uma ecológica, mas também a irrupção na história de uma crise civilizatória, que no fundo é uma crise do conhecimento. Além da necessidade de diagnosticar as causas – as formas como o pensamento metafísico, voltado à ciência moderna e à globalização econômica, construiu um mundo insustentável –, esta crise requer uma resposta teórica, ética e estratégica. Isso implica uma mudança de pensamento para compreender o mundo inscrito na crise ambiental e a necessidade de uma nova racionalidade social que permita reorientar os comportamentos individuais e sociais frente as leis-limite da natureza e as condições ecológicas da vida humana. A crise ambiental leva, assim, o pensamento sociológico a uma reflexão sobre as perspectivas de um futuro sustentável.


			A estabilidade social tem sido modificada pela imposição de uma racionalidade sobre a natureza, socavando as bases de sustentabilidade da sociedade. A ordem social normalizada e racionalizada pelos valores e princípios da racionalidade da modernidade é questionada pela emergência de uma nova ordem ecológica (Ferry, 1992). Além da “colonialidade do saber” (Lander, 2000) imposta aos territórios biodiversos e às culturas ameríndias e do terceiro mundo, a sociologia tem-se configurado como uma falsa erudição da ordem social em desconhecimento da natureza9. Não é que as ciências não se ocuparam da natureza. Na verdade, a modernidade se constrói sobre o fundamento do conhecimento científico da natureza, que foi se transferindo como a forma suprema da cientificidade ao campo das ciências sociais. Esse conhecimento, pretensamente objetivo, objetivou a natureza, ao mesmo tempo em que a externalizou do seu campo de estudo, desconhecendo os condicionamentos, determinações e efeitos dos processos da natureza sobre os processos sociais. O dualismo cartesiano e o idealismo kantiano separaram as ciências naturais e sociais. As ciências sociais adotaram os princípios e modelos das ciências naturais e os aplicaram à indagação do fato social desconsiderando as interelações e a complexidade dos fatos socioambientais, e mesmo o ambiente onde se vertem os efeitos da racionalidade social estabelecida.


			Contudo, o divórcio entre a ordem natural e a ordem social não se resolve pela naturalização da ordem social nem pela ecologização do pensamento sociológico. A separação natureza-sociedade está associada ao dualismo em que se forjou ciência moderna. No entanto, esse problema metodológico não se resolve pela imposição de um monismo ontológico que busca instaurar a ordem ecológica na ordem sociocultural (Bookchin, 1990), ou por um pensamento complexo orientado por uma ecologia generalizada (Morin, 1980; 1993). A crise ambiental remete a uma questão epistemológica: ao reconhecimento das inter-relações e articulações entre o real e o simbólico que confluem na ordem social e que geram a complexidade ambiental (Leff, 2000).


			Com a crise ambiental emerge uma nova episteme ecológica que se decanta em diferentes paradigmas do conhecimento e disciplinas científicas. Daí surge uma ecologia humana, que pretende abarcar uma multiplicidade de processos sociais relacionados com processos naturais a partir de um olhar ecológico integrador, cuja vocação totalizadora – genérica, geral e global –, porém, faz perder a especificidade de um conjunto de processos socioambientais. Por essa razão, embora os paradigmas da complexidade e da ecologia venham a perturbar a “normalidade” da estrutura social na era do risco e da incerteza, a sociologia ambiental não é uma simples ecologização do pensamento sociológico.


			As visões de mundo que derivaram das ciências biológicas e da ecologia não têm deixado de espreitar e colonizar o campo do social. Essas visões estão manifestas no determinismo genético da sociobiologia (Wilson, 1975); nas teorias behavioristas da psicologia social (Skinner, 1953); na “ecologia da mente” (Bateson, 1972); bem como em diversas aplicações do paradigma ecológico às ciências sociais. Antes desses novos enfoques ecológicos, já as ciências naturais deram forma aos métodos e enfoques das ciências sociais. Esse “naturalismo social” deu base ao estrutural-funcionalismo que propõe a compreensão da estabilidade social como um organismo, e a socialização como um “mecanismo” de equilíbrio do sistema social; que compreende a inserção dos indivíduos na sociedade como a internalização das regras da sua estrutura. Nesse sentido, Parsons (1951, p. 35) afirmava: “O fato de que a estabilidade de todo sistema social […] seja uma função do grau de integração, constitui o teorema fundamental da dinâmica sociológica”.


			Já as categorias de “ordem social” e “unidade da sociedade” contrabandeiam a ideia de um funcionamento orgânico e de uma universalidade metafísica àqueles que devem ajustar-se às ações e aos papéis sociais; isto pela via de reduzir o conflito, a diferença e a mudança social às condições do equilíbrio e da evolução da sociedade moderna. Nesse sentido, a libertação das ciências sociais do domínio das ciências naturais tem sido um desafio permanente na busca de sua identidade de saber e continua sendo para o estudo dos processos sociais que se inscrevem na mudança global e na construção da sustentabilidade. Eis o desafio da sociologia ambiental.


			1.2 Sociedade e ambiente: etnociências, estudos rurais e sociologia ambiental


			Mesmo com o esquecimento da natureza por parte das ciências sociais, diversas correntes dentro da geografia, das etnociências e das ciências da cultura têm se situado na interseção entre a sociedade e a natureza. A antropologia estrutural (Lévi-Strauss, 1968) privilegiou as estruturas simbólicas dos mitos e das formações simbólicas; embora pudessem chegar a refletir a organização ecológica dos territórios habitados pelas culturas, os mitos não conseguiam apreender de maneira compreensiva as inter-relações de cultura e natureza. Ao mesmo tempo, surgiram novas disciplinas antropológicas ecologizadas, nas quais foram se incorporando às determinações do meio na configuração das práticas culturais de adaptação, aproveitamento e transformação do seu entorno ecológico. A antropologia cultural de Steward (1955) analisou a articulação da organização cultural com as condições do seu meio ambiente; a lei básica da evolução cultural de White (1949) estabeleceu a relação do incremento no controle e uso da energia com a evolução das organizações culturais. Surgiram assim os balanços energéticos como determinantes de uma racionalidade que explicaria as práticas culturais derivadas do condicionamento do meio (Rappaport, 1971). O neofuncionalismo e o neoevolucionismo na antropologia incorporaram critérios de racionalidade energética e ecológica, de adaptação funcional das populações ao meio, de capacidade de carga dos ecossistemas e de resiliência para explicar a organização cultural (Vessuri, 1986). 


			Mais recentemente, autores como Descola, Pálsson e Ingold têm aportado elementos para uma antropologia ambiental derivada de um enfoque fenomenológico que, para além do determinismo simbólico, energético ou biológico, dá lugar a uma sociologia da práxis, na qual as práticas culturais se estruturam em processos de experimentação, assimilação e transformação do meio, numa dinâmica de reflexão e ação social sobre a natureza (Descola, 1987; 2008; Descola; Pálsson, 2001; Ingold, 2000). Por sua vez, a escola francesa de geografia, antropologia, etnologia e etnobotânica buscou um diálogo entre cultura e natureza (Bertrand, Tricart, Godelier, Meillassoux, Barrau, Haudricourt), enquanto que dos estudos das etnociências e da sociologia rural na América Latina (Palerm, Wolf, Stavenhagen, Hernández Xolocotzi, Boege, Toledo) teriam de surgir novos olhares sobre a organização da produção agrária e a vida social do âmbito rural na relação com seu entorno ecológico.


			Junto à ambientalização das etnociências, as primeiras manifestações da sociologia ambiental provieram dos estudos rurais: não apenas pela estreita relação das comunidades rurais e sociedades agrárias com os recursos naturais dos quais dependem suas economias locais, mas pela variedade de políticas de desenvolvimento que no último meio século transformaram a vida do campo. Isto é, a partir dos impactos socioambientais dos megaprojetos hidroelétricos e da Revolução Verde, até as formas mais recentes de tecnificação do campo (transgênicos, biocombustíveis), bem como as políticas de preservação da biodiversidade e a valoração dos bens e serviços ambientais. O campo tem sido o cenário de processos acelerados de transformação das formas de organização social e de práticas tradicionais de vida, a partir das quais emergem os movimentos indígenas e os novos atores sociais do campo, que se erguem diante da crise ambiental e nas perspectivas da construção social da sustentabilidade (Leff, 1996).


			A emergência do discurso do desenvolvimento sustentável, a institucionalização das políticas ambientais globais e nacionais, bem como os novos direitos humanos e os movimentos cidadãos e indígenas de caráter ambiental não podiam deixar de repercutir no nascimento de uma sociologia capaz de responder aos temas emergentes da crise ambiental e da mudança climática. Destarte, a partir da década de 1960 vem se configurando e institucionalizando uma nova disciplina no campo das ciências sociais: a sociologia ambiental.


			A sociologia ambiental nasce junto a uma variada constelação de disciplinas ambientais na irrupção da era ecológica10. Como em tantas outras disciplinas ambientais emergentes, as fronteiras da sociologia ambiental não estão definidas com precisão. Elas estão misturadas com outros campos emergentes das ciências sociais dentro da episteme ecologista – sob marcos teóricos e perspectivas metodológicas diferentes, abordam as relações sociedade-natureza em temas tradicionais da sociologia, como a ordem social e as instituições; os modos de produção e as estratégias de desenvolvimento; as práticas e os comportamentos sociais; os atores e os movimentos sociais; o interesse e a mudança social; o Estado, o governo e as políticas públicas. 


			Definida a sociologia ambiental como a relação da estrutura, da organização e do comportamento social com seu entorno ecológico e, em geral, com a natureza, poderia ser incluída nas abordagens mais gerais da sociobiologia a ecologia humana. Ou entremear-se, fertilizar-se e hibridizar-se com os campos mais específicos da economia ecológica, a ecologia política e o ecomarxismo; da antropologia e a geografia ambiental; da sociologia do direito e da sociologia rural; das teorias do metabolismo industrial e a energética social; de um conjunto de ecosofias11 emergentes, como a ecologia profunda e a ética ambiental. Essa mistura também pode acontecer diante da aplicação de enfoques ecológicos à organização social e sua vinculação com um conjunto de disciplinas contíguas, como a sociologia agrária, os estudos urbanos, as políticas de desenvolvimento sustentável ou a agroecologia; ou de outras disciplinas nas suas vertentes mais aplicadas, isto é, mais instrumentais para a gestão ambiental, como os estudos de avaliação de impacto ambiental, de indicadores socioambientais, de métodos de ordenamento ecológico; ou os estudos de sensibilidade e consciência ambiental de uma psicossociologia da percepção social e dos comportamentos ambientais. Embora a sociologia ambiental nascesse com o objetivo de construir um paradigma interdisciplinar, na sua institucionalização acadêmica tem tido a tendência a se retrair sobre si mesma, com pouca abertura a outros campos contíguos com os quais compartilha e disputa o estudo das relações entre os fatos sociais e os processos ambientais.


			Neste texto não poderemos dar conta deste extenso e complexo universo de disciplinas afins no campo emergente da sociologia ambiental12. Mais do que inserirmos no campo disperso e difuso de uma sociologia ambiental entendida como a abordagem das relações sociedade-natureza desde a sociologia, nosso propósito é mostrar os retos que impõe a categoria de racionalidade ambiental tanto à tradição sociológica quanto à construção do campo mesmo da sociologia ambiental, para delimitar e enquadrar a aposta pela possível emergência de “outro” programa de sociologia ambiental, norteado por uma racionalidade ambiental. Este programa alternativo viria a deslindar-se da tradição sociológica em geral, e, em particular, da sociologia ambiental anglo-saxã, com um viés empirista e casuístico, mais do que teórico-estratégico.


			Num artigo pioneiro, Frederick Buttel (1987) – um dos principais protagonistas da fundação da sociologia ambiental estadunidense – teria sugerido as seguintes linhas de investigação para compor a agenda da nascente sociologia ambiental: a) a “nova ecologia humana”; b) valores, atitudes e comportamentos ambientais; c) o movimento ambiental; d) risco tecnológico e avaliação dos riscos; e) a economia política do ambiente e as políticas ambientais. Embora essa agenda tenha permitido registrar um conjunto de processos e ações sociais vinculadas aos temas ambientais – conflitos ambientais, processos normativos e regulatórios, ações ecologistas e manifestações de uma crescente consciência ambiental cidadã (Buttel, 1996), as abordagens empregadas não têm derivado numa teoria crítica e compreensiva, capaz de diagnosticar as causas históricas da crise ambiental, tampouco numa sociologia prospectiva que permita conceitualizar e visualizar os processos sociais que conduzem à construção social da sustentabilidade13.


			Como já sinalizava Buttel, mesmo que a sociologia ambiental tenha chegado a ser reconhecida e a se institucionalizar como uma subdisciplina que possui uma nova mirada sobre um conjunto de problemáticas ambientais, ela ainda está longe de alcançar seus propósitos iniciais de reorientar a teoria social e a sociologia estabelecida. Isto porque teria sucumbido à fragmentação da sua teoria e da sua aproximação aos “quebra-cabeças empíricos de médio alcance” (Buttel, 1987). Mais otimista, Woodgate – outro dos fundadores da sociologia ambiental estadunidense – reclama que a sociologia ambiental tem se impregnado da nova mirada holística e se inspirado de um enquadre filosófico, se afastando da ciência social forjada no dualismo cartesiano e na dicotomia sociedade-natureza; ao mesmo tempo que tem debilitado os modelos metodológicos do positivismo, estruturalismo e construtivismo (Redclift; Woodgate, 1987, p. 15). Desta forma, a sociologia ambiental busca se afirmar na ruptura com a sociologia “normal” e com a fundação de um “novo paradigma” ao adotar um enquadre holístico das inter-relações sociedade-natureza.


			O programa da sociologia ambiental emergente vê a si mesmo como uma “sociologia reflexiva” inserida no quadro mais geral daquilo que a sociologia contemporânea chama de “modernidade reflexiva” (Beck; Giddens; Lash, 1987), que está baseado no seu otimismo na “capacidade reflexiva única da nossa espécie” (Redclift; Woodgate, 1987). No entanto, na sua vertente dominante, essa sociologia ambiental continua sendo uma sociologia do ambiente – uma sociologia aplicada aos problemas ambientais –, mais do que uma sociologia ambiental, no sentido de operar como uma renovação do pensamento sociológico e do seu paradigma teórico induzido pelo conceito crítico de ambiente (Leff, 1994; 1998). Essa transformação paradigmática implica uma mudança de transformação teórica, no sentido de que é construída dentro de uma racionalidade ambiental (Leff, 2004).


			A vertente empírica que domina o campo da sociologia ambiental incorpora uma dimensão ambiental e um enquadre ecológico nas problemáticas socioambientais que estão dentro daquele campo, focando principalmente nos processos de “ecologização” da racionalidade econômica e instrumental que é dominante no processo de globalização. No entanto, essa vertente desvaloriza as teorias críticas sobre a crise ambiental e a construção da sustentabilidade por considerá-las especulativas, inverificáveis e voluntaristas. Desse modo, renuncia-se a uma sociologia capaz de explicar a crise ambiental decorrente da confrontação da racionalidade moderna com os limites biofísicos e as condições ecológicas do planeta; bem como a pensar na necessidade de uma sociologia ambiental que oriente e acompanhe a construção de uma nova racionalidade social.


			1.3 Unidade da ciência, objetivismo do conhecimento e subjetividade do saber


			As ciências sociais nascem com uma falha de fundo que as inscreve na crise da racionalidade da modernidade: suas origens positivistas, funcionalistas e deterministas as levam a desconhecer (e a exacerbar) aquilo que resulta marginal e patológico à sua concepção de uma normalidade imposta sobre a ordem social. Porém, seu maior esquecimento provém da separação da ordem social e da ordem natural. A natureza foi externalizada dos paradigmas das ciências sociais. Para além da “naturalização” da ordem social, da sua concepção mecanicista, organicista e funcionalista, as ciências sociais têm ignorado as condições de sustentabilidade ecológica a partir das quais se organizam as culturas humanas.


			O funcionalismo estruturalista derivou de uma visão organicista da sociedade, que se concebe como um sistema com órgãos que desempenham funções específicas na estrutura social. Essa concepção da sociedade persiste apesar das teorias críticas que questionam sua débil fundamentação – dos seus conflitos internos até seus limites naturais. O marxismo, através do materialismo histórico e dialético, fundou uma primeira sociologia do “todo social” que entremeia relações propriamente sociais: relações de produção, de exploração econômica e de exclusão social (Marx, 1965). Os atores sociais passam, assim, a forjar suas identidades a partir da estrutura que determina seu lugar na sociedade, sua consciência de classe, sua função social e seu sentido histórico. Um século depois, a ecologia veio transformar a mirada sobre o funcionamento estrutural da sociedade. A bioeconomia de Nicolás Georgescu-Roegen (1971) questiona a economia e todas as ciências sociais a partir da entropia como lei limite da natureza. O ecomarxismo colocou ao descoberto a segunda contradição do capital (O’Connor, 2001). Daí surgiram, a finais da década de 1980, os novos campos do ecomarxismo, a economia ecológica e a ecologia política.


			A nova sociologia que surge nos anos de 1960, influenciada pela filosofia da linguagem de Wittgenstein (2008)14 e, logo, pela hermenêutica de Gadamer (1975), foi rompendo o núcleo duro do realismo objetivista no que tinha sido forjada a ciência social derivada dos ideais das ciências naturais e do programa unificado da filosofia analítica das ciências. Porém, essa nova sociologia não deu espaço à natureza. A lógica das ciências sociais (Habermas, 1988) se manteve como uma lógica autocentrada na ordem social. A coexistência entre ciências naturais e ciências sociais, entre filosofia analítica e hermenêutica, não se orientou às inter-relações da sociedade e natureza. Destarte, se manteve o conhecimento sociológico do mundo afastado e descolado da sua base natural e suas condições de sustentabilidade.


			A ciência positivista objetiva o real para construir a realidade e racionaliza a ordem social, impondo seus critérios de racionalidade. Ao tempo que busca a unidade do conhecimento, vai impondo a unificação do sistema-mundo. Ao mesmo tempo, as ciências da cultura que surgem para além da crítica transcendental da consciência e valoram o fenômeno cultural como um processo singular (como captou Weber), abrem a reflexão sociológica e a lógica das ciências sociais a uma diversidade de valores, saberes e racionalidades. No entanto, as ciências sociais não têm conseguido sair do cerco teórico e metodológico que as leva a construir um conhecimento objetivo sobre processos sociais objetivados, para constituir-se em um saber capaz de orientar e acompanhar a construção do futuro. Tal como Habermas (1988, p. 5) captou,


			a profusão dos chamados valores pode ser decifrada somente no contexto real de culturas nas que a ação orientada a valores dos sujeitos históricos estivesse já objetivada – incluso se a validade desses valores fosse independente dessas origens […]. As ciências da cultura encontram seu objeto numa forma já pré-definida. Os significados culturais de sistemas de valores que funcionam empiricamente derivam-se da ação orientada por valores. Por essa razão, os logros transcendentalmente mediados de sujeitos cujas ações estão orientadas a valores, são ao mesmo tempo incorporados e preservados na forma empírica de valores sedimentados e transmitidos historicamente.


			Pierre Bourdieu, seguindo o racionalismo crítico francês iniciado por Gaston Bachelard, tentou transcender esse objetivismo das ciências sociais e voltá-lo


			ao sentido prático do mundo social, aos pressupostos, aos esquemas de percepção e compreensão que dão ao mundo vivido sua estrutura. Tomar como objeto o entendimento do senso comum e a experiência primária do mundo social como uma aceitação noética de um mundo que não está constituído como objeto diante um sujeito, é precisamente a forma de evitar ficar “preso” dentro do objeto. É a forma de submeter ao escrutínio científico tudo o que faz possível a experiência dóxica do mundo, isto é […] a correspondência entre as estruturas sociais e as estruturas mentais, a estrutura objetiva do mundo e as estruturas cognitivas através das quais o mundo é apreendido. (Bourdieu; Wacquant, 2005, p. 342)


			Assim, a pergunta que deve se fazer à sociologia é a de saber se pode sair do cerco dessa objetivação dos processos sociais que constituem seu objeto de estudo. Ou seja, se para além da potência do Ser que tem se instituído nos imaginários sociais, que tem se sedimentado nos habitus e arraigado nas práticas sociais “objetivas”, a imaginação sociológica é capaz de destrinchar a potência do real que ainda não tem sido objetivada na realidade (Leff, 2010b). Essa pergunta volta a trazer à luz a relação entre teoria e práxis, entre o conhecimento da realidade atual e o saber possível de um futuro sustentável: as ciências sociais podem iluminar e projetar construções sociais possíveis através de uma imaginação sociológica aplicada ou estão condenadas a registrar sucessos históricos, ou seja, a ser uma socio-logia da história? Aí radica a questão do sentido do pensamento sociológico, para além da capacidade das ciências sociais para indagar, diagnosticar, descrever e prescrever a realidade social15.


			A sociologia ambiental se defronta, certamente, com uma ruptura epistemológica que é mais do que uma mudança no seu objeto de estudo, que incluía à natureza. Isso implica “a conversão do pensamento, a revolução da mirada, a ruptura com o pré-construído e com tudo aquilo que o reforça na ordem social – e na ordem científica” (Bourdieu; Wacquant, 2005, p. 348). A sociologia ambiental não apenas deve transcender o dualismo metodológico e epistemológico que preocupou à sociologia pré-ambiental para construir um novo “objeto científico genuíno”; para resolver o encontro de uma sociologia nomológica forjada nos moldes das ciências naturais com a hermenêutica; para dissolver a oposição do ecocentrismo ao antropocentrismo e fundar seu objeto interdisciplinar de estudo das relações sociedade-natureza.


			As ciências sociais devem se redefinir a partir das motivações, da racionalidade e do sentido da ação social – que não se reduzem a uma racionalidade instrumental de ajustes da estrutura da sociedade a uma refuncionalização ecológica –, até chegar à construção utópica e propositiva da história que reconhece as condições naturais em que se organiza a sociedade. A história se reabre nas perspectivas da sustentabilidade; isto é, não apenas como uma reinterpretação das tradições, mas como a reinvenção das identidades e a construção de uma nova ordem social por via da ação social. A história não é uma hermenêutica dos fatos históricos acontecidos – incluindo a própria construção do conhecimento da história –, mas a invenção de novos sentidos e a construção de futuros possíveis.


			A sociologia ambiental se confronta com o dualismo ontológico – a diferença do real e do simbólico, da cultura e da natureza –, com o efeito de o conhecimento no devir da história e do ser, com a complexidade do mundo onde se hibridiza o material, o tecnológico e o simbólico, reconfigurando as identidades dos atores sociais que renovam a história num sentido prospectivo. A sociologia ambiental se abre a uma utopia – no sentido de Mannheim (1936) e Bloch (2004) – a partir da qual o campo do possível se funda e arraiga nos potenciais ecológicos, tecnológicos e culturais mobilizados por novos atores sociais, no encontro com a globalização do mundo coisificado, economizado, tecnologizado; de uma complexidade ambiental que abre a história a um futuro sustentável (Leff, 2000; 2010a).


			Esta nova sociologia ambiental busca romper o cerco da normalidade do fato social e abrir a indagação à construção social, no âmbito das possibilidades do encontro da criatividade cultural com os limites e potenciais da natureza. Como indicou Canguilhem, não existe nada “normal” na sociedade de onde derivariam leis gerais da história16. A ação social se vê constrangida por uma racionalidade que racionaliza os processos sociais (Weber, 1983) e por um imperativo ambiental que induz processos de adaptação a uma história inelutável de degradação socioambiental que a sociologia deve internalizar. Não se trata apenas de ver como sobrevivem e se adaptam os diferentes grupos humanos diante da mudança climática, as migrações decorrentes dos desastres “naturais”, as políticas de prevenção de riscos, as mudanças nas práticas ancestrais de cultivo, as novas estratégias de transformação global. A sociologia ambiental deve acompanhar também a construção de uma racionalidade social alternativa – uma racionalidade ambiental.


			Desta maneira, não é mais do que uma sociologia da “ecologização” do mundo e da transformação global caracterizada pela racionalidade econômica e tecnológica; é uma sociologia das ideologias emergentes em diferentes grupos sociais – sejam elas as da resistência à mudança, as das ações simulatórias e da responsabilidade humana para além do interesse corporativo e pessoal. É também uma sociologia da emergência de uma ética ambiental planetária que excede as funções de cada classe social na estrutura da sociedade ou na sua dialética histórica. A sociologia ambiental é uma indagação da transformação social necessária diante o limite da racionalidade moderna; da abertura do mundo, até agora guiado pela racionalidade unificadora do conhecimento, à diversidade cultural e o convívio de uma multiplicidade de racionalidades possíveis; de uma ontologia da diferença, uma ética da alteridade e um diálogo de saberes (Leff, 2004). Os imaginários e as identidades sociais estão se reconfigurando no seu confronto, sua resistência e sua adaptação às transformações globais da modernidade e na invenção de outros mundos possíveis. Nesse sentido, a sociologia ambiental se inserta na forja das mudanças históricas geradas pela transformação global e na construção de sociedades sustentáveis.


			1.4 Construtivismo social e hermenêutica ambiental


			Que a crise ambiental seja uma realidade não significa que seja um fato natural – não é resultado da evolução natural do mundo, mas uma produção humana que tem atuado na história e no desequilibrado da natureza. A incerteza e o caráter probabilístico que acompanham o diagnóstico dessa crise não eliminam a certeza de que ela é real, ainda que se continue debatendo as suas causas. A mudança climática tem uma origem antropogênica, posto que o imperativo da natureza que se expressa no aquecimento global é causado socialmente. A crise ambiental é uma construção social, no sentido em que é o resultado da instauração e institucionalização de uma racionalidade social – da forma como a racionalidade moderna tem conduzido o mundo à insustentabilidade –, e não porque ela seja uma mera narrativa pós-moderna que constrói realidades virtuais sem sustentação no real. No entanto, essa realidade não se reflete de maneira direita e transparente nas consciências das pessoas; não transluz nos imaginários sociais; não produz “ressonâncias” nas ordens institucionais estabelecidas nem mobiliza os atores sociais para dar respostas preventivas, conservacionistas, adaptativas ou transformadoras frente aos riscos da mudança climática17; não se traduz numa desconstrução teórica e política da racionalidade da modernidade nem na construção de uma racionalidade ambiental que oriente um futuro sustentável possível.


			Nesse sentido, se coloca a questão da verdade da crise ambiental, da maneira como foi gerada e das formas como é percebida pela sociedade; dos obstáculos epistemológicos e as barreiras cognitivas para seu entendimento; das estratégias de poder que bloqueiam ou ativam a ação social e conduzem os processos a uma ecologização dos comportamentos sociais no marco da racionalidade instaurada, ou a uma construção de outra racionalidade social, sustentável. A partir dessa perspectiva tem se configurado uma vertente construtivista da sociologia ambiental, centrada na compreensão das formas como os problemas ambientais se convertem em “casos sociais”; isto é, dos processos a partir dos quais se interiorizam socialmente as manifestações da crise ambiental, mobilizando ações sociais em torno das demandas e reivindicações ambientais.
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